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Orgão requisitante; Secretaria Municipal de Educação.
N° requerimento: 15/2025
Data: 24/02/2025

Constitui objeto deste instrumento a realização de processo de inexigibilidade para pagamento de

anuidade do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná CIEDEPAR, no valor de

R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e cinquenta e nove centavos). Ademais,

sendo filiado o município usufrui dos seminários, fóruns, reuniões entre outros e demais vantagens e

assessoria provenientes do consórcio.

Justificativa:

A LEI NO 1.539, DE 11 DE MARÇO DE 2024, autoriza o município de Piên a associar-se ao Consórcio

Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR.

O pagamento de anuidade do CIEDEPAR se faz necessário pelo fato deste consórcio promover apoio

técnico aos municípios consorciados do Estado do Paraná na perspectiva de viabilizar a gestão da educação,

assessorar os secretários e técnicos dos órgãos da educação dos municípios quanto às suas obrigações e

, responsabilidades iegais bem como orientar os gestores na captação de novos recursos púbiicos e sua

correta utilização. Capacitar servidores que atuam na infraestrutura educacional em relação à utilização de

recursos federais. /Assessorar, nas áreas de engenharia e de arquitetura, no monitoramento das obras da

educação do MEC/FNDE.

Fortotecer õs rrrünrcfpiüs- cofísorcra^dos- físs sass demarrcraa junto’ aoa órgãos- fédofar € ostadirai- do errstno.

Ressaltamos que, além de tudo, o papel do CIEDEPAR é fortalecer os municípios consorciados nas suas

demandas junto aos órgãos federal e estadual de ensino.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentária:

Q&.O01.12.3^1 .G00&.2(>20.s.3-.9{1.3^.0&.0&

Recurso; ( ) Federal ( ) Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria Municipal de Educação de Piên PR.
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Horários: 8:00.às 17:0Ôh.

Resfransável por recebimento e fiscálização dã execução do objeto:

Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor C - Matrícula 18481

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Daian^os Santos
Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.;

Matrícula 476525Í

Responsável pela elaboração deste

\

Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor C

Matrícula 18481

Fiscal dp contrato

CLARICE DE FATIMÂ Assinado de forma digital por
FRAGOSO:563771

J ■ ()âdos;2026jD2.2415:lM7 .03W

'X

987

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto ri° 147/2025; de 01 de âbrit de 2025.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Realização de processo de inexigibilidade de licitação para pagamento da anuidade ao

Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR, no valor de

R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e cinquenta e nove

centavos).

O Município é ente consorciado, estando regularmente filiado ao CIEDEPAR, cuja

finalidade institucional consiste no fortalecimento das políticas públicas educacionais, na

promoção de cooperação técnica entre os municípios consorciados e na oferta de assessoria

especializada na área educacional.

Segue anexo contrato de rateio n° 068/2026.

2- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Trata-se de pagamento- únice anual referente à anuidade do ©(ereíeio vigente.

01 (uma) anuidade anual ao CIEDEPAR.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

O vatof da arruídade ê defraído conforme critéTioa esfâbefecrdosr peTo própno consórcro,

nos termos de seu estatuto e decisões assembleares, aplicável a todos os e ites consorciados

segundo critérios objetivos.

Por se tratar de obrigação estatutária decorrente de vínculo associativo/consorcial, não

há formação de preço por mercado concorrencial, mas sim valor institucional previamente

estabelecido.

O Valor definido ao municipio de Piên, é de R$ 39.993,59 (trinta e nove mil,

novecentos e noventa e três reais e cinquenta e nove centavos).

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Existência de vínculo formal do Município com o CIEDEPAR - contrato de rateio

no 068/2026 (Anexo).
3
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O serviço elencado terá como parâmetro as normativas vigentes i para contratações

públicas em geral e daquelas específicas para serviços. Nesse sentido, realizado estudo das

normativas, verificou-se a viabilidade de contratação do objeto em tese.

- LEI NO 1.539, DE 11 DE MARÇO DE 2024 què autoriza o Município de PIÊN a participar

do Consórcio Intermunicipaí de Educação e Ensino dò Paraná.

- Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021: estabelece normas gerais de licitação e

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

5-LEVANTAMENTO DE MERCADO

Não se aplica levantamento de mercado, tendo em vista que:

• O CIEDEPAR é entidade específica da qual o Município já é integrante;

• A anuidade decorre de vínculo institucional;

• Não há possibilidade de competição entre fornecedores;

• O pagamento não se refere à contratação de serviço cornurn disponível no mercado.

Configura-se, portanto, hipótese de inviabilidade de competição, nos termos do art,

74 da Lei no 14.133/2021. I

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A solução consiste na manutenção do vínculo institucional do Município junto ao

CIEDEPAR, mediante pagamento da anuidade anual, assegurando: |

• Participação em assembléias e deliberações;

• Acesso a assessoria técnica especializada;

• Participação em seminários, fóruns e capacitações;

• Cooperação técnica intermunicipaí;

• Apoio técnico-administrativo na área educacional.

A solução- não- envoíve prestação- de serviçe individualizada contratual típica, mas sim

manutenção de vínculo consorcial institucional.
4
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7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica parcelamento, pois:

• Trata-se de obrigação anual única;

• 0 valor é fixado integralmente pelo consórcio;

A referida contratação destina-se a filiação do município junto à Undime Paraná e

contratação de inscrições para os fóruns e cursos ofertados por esta associação sem fins

lucrativos, a ser executada no período de 11 (onze) meses, compreendendo os meses de

fevereiro a dezembro do corrente ano, de modo a permitir uma Formação Continuada e

atualizada aos profissionais da Secretaria Municipal de Educação.

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

ffl- Receber apoio- técnico na perspectiva de viabilizar a gestão da educação;

• Maior segurança jurídica e técnica aos Secretários Municipais de Educação e equipes técnicas,

quanto ao cumprimento de suas obrigações e responsabilidades legais,

s Ampliação da capacidade do município na captação de recursos públicos educacionais, bem

como melhoria na gestão e correta aplicação desses recursos.

• Aperfeiçoamento técnico contínuo dos servidores que atuam na prea educacional,
especialmente no que se refere à execução e prestação de contas de recúrsos federais.

• Melhoria no acompanhamento e monitoramento das obras educacionais vinculadas ao

Ministério da Educação (MEC) e ao FNDE, com suporte técnico especializado.

• Fortalecimento institucional do município junto às instâncias federal e estadual de educação,

ampliando a representatividade e a defesa dos interesses locais.

9- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Formalização do processo de inexigibilidade.

%&- CONTRATAÇÕES CQRRE4ATAS E INTERDEPEAIDET4TES

A presente contratação não depende de outras contratações para sua execução, tratando-

se de obrigação institucional autônoma.
5
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11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Não há impactos ambientais diretos decorrentes da presente contratação, considerando

que se trata de pagamento de anuidade institucional.

12- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

A despesa éncontra-se prevista no Plano Anual de Contratações e na Lei Orçamentária

Anual do exercício vigente, na dotação destinada a contribuições a consórcios públicos.

13 ' VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se que, diante da necessidade apresentada e estando a despesa prevista no

Plano Anual de Contratações, a contratação rnostra-sé necessária e regular, havendo

ínvíabitrdãde de competíçâd, noa rermos' do art. 74 da Lei n® 14.133/2021.

Dessa forma, é viável a inexigibilidade para pagamento da anuidade ao Consórcio

Intermuhicipal de Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR.

Dãian^os Santos
Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matrícula 4765251

Responsável peia elaboração deste

Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor C

Matrícula 18481

Fiscal do contrato

CLARICE DE FATIMA Assinado de forma digitai por
1^1. rr»i iivirv, claRICE DE FATIMA

FRAGOSO:563771 85 ^RAGOSO:S6377t8S987
/ Dídos: 2026.02^4 15:19:40

4)3'00'987

Clarice de Fátima Fragoso

Secretária Municipal de Educação

Decreto n"' 147/2025, de 01 de abril de 2025.

I
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3r. Estrmãfivã dó Vãróf da Cdnffãtâçãõ

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7= Exigências de Habilitação
8. Locar e Prazo de fnfrega e Forma de Fornecfmenfo
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

ll.Obrigações da contratada

12.0brigações da Contratante

iJ.Légtsrãçãó Aplicãdã

14.Vigência do Contrato
IS.Fontes de Pesquisa
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il OB3ÉTO

Constitui objeto deste instrumento a realização de processo de inexigibilidade para

pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná

1.1.

CIEDEPAR, no valor de R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e
I

cinquenta e nove centavos). Ademais, sendo filiado o município usufrui dos seminários, fóruns,

reuniões entre outros e demais vantagens e assessoria provenientes do consórcio.

2. [ESPECIFICAÇÕES
2.1. Rateio dos recursos financeiros necessários à realização das despesas de custeio e

investimento do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná CIEDEPAR -

Conforme contrato de rateio no 068/2026. ANEXO.

3. [ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
3.1 R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e cinquenta e nove

centavos).

O valor estipulado no contrato, representa parcela obtida através do ratejo entre todos os

demais entes consorciados, sendo suficiente para cobrir os custos operacionais projetados do

CIEDEPAR no exercício de 2026.

4. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1 Por meio de contratação direta, tendo em vista a INEXIGIBILIDADE de licitação.

5. 3USTIFICAHVA

5.1 A LEI NO 1.539, DE 11 DE MARÇO DE 2024, autoriza o município de Piên a associar-se

ao Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR.

O pagamento de anuidade do CIEDEPAR se faz necessário pelo fato deste consórcio

promover apoio técnico aos municípios consorciados do Estado do Paraná na perspectiva de

viabilizar a gestão da educação, assessorar os secretários e técnicos dos órgãos da educação

dos municípios quanto às suas obrigações e responsabilidades legais bem como orientar os

gestores na captação de novos recursos públicos e sua correta utilização. Capacitar servidores

que atuam na Infraestrutura educacional em relação à utilização de recursos federais.

Assessorar, nas áreas de engenharia e de arquitetura, no monitoramento das obras da educação

do MEC/FNDE.

8
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Fortalecer os municípios consorciados nas suas demandas junto aos órgãos federal e estadual

de ensino.

Ressaltamos que, além de tudo, o papel do CIEDEPAR é fortalecer os municípios

consorciados nas suas demandas junto aos órgãos federal e estadual de ensino.

6. IFONTE ORÇAMENTARIA ^ ,
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

Fonte: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

7. [EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7-1. Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar

os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021: :

Is. Ilocal e prazo de entrega e forma de fornecimento"
8.1. LOCAL: Secretaria Municipal de Educação de Piên.

8.2. PRAZO: Período de vigência do contrato, de janeiro a dezembro de 2026.

19. IRECEBIMENTQ E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica;

9.1.1. Comprovaçãoda formalização da filiação do Município ao Consórcio.

9.21.2. Apresentação de documento oficial que comprove a cohdição de ente

consorciado/associado.

9.2.3. Disponibílização dos serviços institucionais previstos (assessoria técnica, capacitações,

orientações, suporte técnico, entre outros).
■I

9.3é4. Comprovação de participação do Município em eventos, formações ou reuniões
1

promovidas pela entidade, quando aplicável. I

9.3.5. Apresentação de boleto, fatura ou documento equivalente para fins ;de pagamento da

anuidade ou contribuição.

^

A

10. IMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n.ô 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

9
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostilamento. ■

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ?er realizadas por

escrito Sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora Marily

Penteado Wotroba Heiden - Professor C - Matrícula 18481.

10.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar es melhores resultados para

a Administração.

10.7. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. |

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará 0 fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual. 1

10.12.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóriosde apostilamento e termos

pertinentes, caso necessário.

10
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10.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gpstor do contrato
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,

para que

10.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

físcaíização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro dè ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

fins de atendimento da finalidade danecessidade de adequações do contrato para

administração.

10.15. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato^

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
(

sua

competência.

10.16.

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no felatório de riscos

eventuais.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos10.17.

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

j

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

do contrato tomará providências para a formalização de processo
10.18. O gestor

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peia

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

s condutas a serem

10.19. O gestor

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuai

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.20.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de Contratos

^alor dimensioiTadaformalização- dos procedimentos de Hquiéa^- e pagamento-, no-
para a

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 11

govcrnodepían
vi^ww.pfen.pr-Qov.br-

3632-1014
Avenida Brasil, 81 - Mandar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41)
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lll. IÒBRIGÀCÕES DA CONTRATADA : ' ' ' ' '' l'' '
11.1. De acordo com o disposto no Contrato de rateio n°068/2026 que;entre si fazem o

Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná e o Município de Piên PR.

ÍZwylÒBRlGÁCÕESPA-ÇQNTRATANTÊr:: '- T T:
12.1. De acordo com o disposto no Contrato de rateio n°068/2026.

Constituem obrigações da Contratante:

1. Efetuar o pagamento do rateio do CIEDEPAR, conforme valor estabelecido e dentro do

prazo estipulado pela entidade,

2. Providenciar a emissão da nota de empenbo correspondente à despesa.

3. Fornecer as informações e documentos necessários para a formalização da

filiação/manutenção da condição de CONSORCIADO.

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições previstas para a filiação

institudonai.

5. Manter arquivada a documentação comprobatória da despesa, conforme as normas de

controle interno e legislação vigente.

13. ILEGISLACÃO APLICADA ^ ^ -
13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° lj^.133/2021.

14. iVIGENCÍA DO CONTRATO
14.1 Durante o ano de 2026.

15. IFONTES DE PESQUISA 1__
15.1 Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Parana CIEDEPARj

Elaborado em 23 de fevereiro de 2026

Li
Daian^os Santos

Assessor de Área jJ - Responsável pela Área de Apoio Administrativo,

Matrícula 4765254

Responsável pela elaboração deste

12

^ © 13 govcrnodepíon ‘
v.iww.pícn.pr.gov.br

Avenida Brasil, 81 - 1” andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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PftÊ FEITURA íS

Marily Penteado Wotròba Heiden
Professor C

Matrícula48481

Fiscal do contrato

1^, TI mil'Assinado de forma digital
CLARICE DE FATIMA porCURICEDEfATIMA
FRAGOSO:5637718#rRAGOso36377i85987

’ Ifádos: 2026.02^415:20:14

-03'00'987 /

Clarice de Fátirría Fragoso

secretária: Municipai de Educação
Decreto ir« 147/2025, de 01 dé âbrírtíe 2025:

13

»»?*>» :®-fÍ ««vesincKStjpícn
i«víif.:.pi'en.'pr*gov.br ^

Céntm. Piên/Pg. CEP 83:860-000. Fóné (41) 3632-1014Avénida Brasil, 61 - (“andar-
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LEI N9 1.539, DE 11 DE MARÇO DE 2024.

Autoriza o Município de PIÊN a participar do Consórcio Intermunjcipal de

Educação e Ensino do Paraná.

origem: Projeto de Lei ns 003/2024

(

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

I Art. 18 I Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a participação do Município de Piên no CIEDEPAR - Consórcio

Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná, ratificando o Protocolo de Intenções, assinado em 10 de dezembro de 2019, com a

finalidade de instituir o CIEDEPAR - Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná, sob a forma de associação pública,

com personalidade jurídica de direito público.

I Art. 2s I Fica o Poder Executivo Municipal, se necessário, autorizado a abrir no orçamento de 2024, crédito adicional para atender

as despesas dá presente lei, as quais correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, sem compromebménto do percentual

máximo em vigor, até o limite dos valores de despesas indicados nos competentes contratos de rateio e subsequentes aditivos.

§ 18 A Contribuição de Custeio e/ou Rateio será repassada mensalmente pelo Município ao Consórcio, de acordo com os

valores da Tabela de Contribuição, aprovada em Assembléia, pelo Conselho dos Municípios Consorciados.

§ 29 A Contribuição para Investimentos está vinculada à aplicação em ações, projetos, obras e/ou equipamentos que guardem

pertinência estrita ao objeto do Consórcio, visando otimizar a prestação dos serviços de educação.

I Art. 38 I Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar o repasse mensal referente a contribuição de Custeio e/ou Rateio ao

Consórcio, sendo:

I - no valor de RS 37.315,56 (trinta e sete mil, trezentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), divididos em 12 (doze)

parcelas (guais, de RS 3.109,63 (três mil, cento e nove reais e sessenta e três centavos) para atender despesas iniciais decorrentes

da execução da presente Lei;

II - suplementar, se necessário, o valor referido de que trata o inciso I, devendo consigná-lo nos orçamentos futuros e em

dotações próprias para esta finalidade.

I Art. 48 I O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, destinando recursos financeiros necessários para o

cumprimento do contrato de rateio do CIEDEPAR ^ Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná, cu^o valor deverá ser

consignado na Lei Orçamentária Anual, em conformidade com o disposto no art. 89, da Lei Federal ns 11.107. de 6 de abril de 2005

e Decreto Federal n9 6.017. de 17 de janeiro de 2007.

§ 19 O Contrato de Rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não seá superior ao das



dotações qué o suportam.

17
§ 28 Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar Federal nfi 101. de 4 de maio de 2000, o

Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes Consórciados,

todas ãs despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de Contrato de Rateio, de forma que possamjser contabilizadas

nas contas de cada ente Consorciado na conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

I Art, sg I Fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a promover as alterações junto às leis que estabelecem o Plano Plurianual, Lei

de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

I Art. 6s I Aplica-se ao Consórcio Público p disposto na Consfruição Federal. Lei Federal ns 11.107. de 6 de abril àe 2005 e Decreto

ns 6.017. de 17 de janeiro de 2007.

I Art. 78 I Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 11 de março de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 12/03/2024

J
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Consórcio !rü termunicipal
de Educação e Ensino do Paraná

•

Contrato de: Rateio tf 068/20^6 que entré si

fazem o CONSÓRCIO ÍI^TEIRMUNÍCIPAL

DE EDUCAÇÃO E ENSiNO DO PARANÁ -

CIEDEPAR e o MUNICÍPIÕ DE PIÊN Estado

do Pafánâ;

r -

. - I

Aos 03 de janeiro de 2026, na cidade, de Curitiba, cantai do Estado do

Paraná, presentes de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E

ENSINO DO PARANÁ - CIEDEPAR, doravante denpiflínádo CONSÓRCIO, pessoa

* jurídica de direito público, com sede à Voluntários da Pátria, n® 400, sala 402, nesta

cidade, inscrito no CNPJ sob o n:® 37.584.276/0001-74; neste ato representado pelo

‘ Presidente, Sr. Airton Antonio Agnolin, Prefeito de Nova Cantu, agricultor, brasileiro,;

’ casado, RG: 4.414.003-9 , CPF/MF n° 676.205:159-68, cprn endereço pà Rbdovj

Vacilo Km 05, Município de Nova Cantú* no Esfadp do Parâná, e dé-òútro;ladò o

: Município DE PIÊN jurídica de direito público ihternò, inscrito no GNPJ/MF sbb^ ó 0°

76.002.666/0001-40, com sede na Praça do ExpedicipnáriOi 373,: Centro, Piên, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Máicòn GrpsskQpf, brasileiro, casado,

RG; 10.094.176-7 SESPPR, CPF/MF n° 080.278.589-17 , residente e domiciliado á ,

Rua Tocantins, n° 86 - Centro - Piên - PR, autorizado pela Lei Municipal n° 1.539 de

11 de março de 2024, doravante denominado CONSORCIADO, considerando a

aprovação do Plano do Trabalho para o exercício fmanceirp de 2026, na 25f - ; \

Assembléia Geral Ordinária do Consórcio, realizada em 11 de butubro de 2025,,

acordaram em firmar o presente contrato, obedecidas as cóndições expressas na Lei

n° 11.107/2005, mediante as.Gláusulas ecbhdiçõés sègúintes: /

. /■

- ‘ ’•/
- ;•

I. DO OBJETO;

O presente contrato tem pór objeto b rateio dos recursos financeiros-

necessários à realização das despesas dé cuSteib e investirnentó do CIEDEPARientre

os entes CONSORCiADOS nosTer^bs ídb-atC s® da Eèi N,°1Í,107/2005 , tendo por

fim b efetivo funcionamento do CIEDEPÀR. para fins de execuç^^^

finalidadès do CONSÓRCIO, nos termos da5 cráüsu|as 4S e 5 ® do PrptocQ|o de'

. lntertÇões e os Art. 4°eArt. 5®doseu Éstatütb SbPiaL
’

'• v , f

■' Pâgitiá 1 de 7
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. DÂèiÈSPECIFICAÇÕES

V O valor estipulado neste contrato, que representa parcela óbtida átrqvés do

rateio entre todos os demais entes consorciados, é suficiente pára cobrir os custos -

operacionais projetados do CIEDEPAR no exercício financeiro dá^ sendo que
demais despesas serão custeadas pelas receitas decorrentes de prestação de

serviços aos entes consorciados, e por outras fontes de receita própria^ j '

ti
i

as

■n ■ - y

CLÁUSULA PRIMÉÍÍÍA: Consideram-se despesasdo CIEDEPAR entre outras: ;

a) Custos despendidos na instalação, aquisição de equipamentos e manúíehçãb dè ■
suaeede;"-■■■

b) Custos despeádídoã ,ná execução ; doa robjetivos a das finâiiâade

CIEDEPAR, previstos no Contrato de Consórcio Públicò é Estatuto Social;

c) Custos despendidos na remuneração dè empreqàdos, nela incluída os encargos _
trabalhistas:

d) Custos despendidos com ' serviços dey téreeiros necessários

funcionamento das atividades do CIEDEPAR, bem corno, para a execuçãp dè áçoes e

projetos conforme dispostos no Contrato de ÇonSprçio Público e Estatuto .Sociáií ein

benefício dos municípios consorciados;

e) Custos despendidos com serviços de terceifos necessários; à modernização

tecnológica dos procedimentos adotados,, assessbfarhènto- técriíco, jurídico è /

profissional especializado, e ainda execução dás melhores p^ de gestão
aplicáveis ao CIEDEPAR;

f) Custos despendidos na participação de eventos, cufsOs, tfèinarnentòs,

intercâmbios, viagens e outros que proporclóriem a troça dè éxp^êricias e

aprendizado necessários a .promover a constánté. mêlhoriá e ápfirhdrãmento do

modeloconsorciãladotado.^ : \

.r. •

;>

:

ao- ibom
- '

.1
;

%

y ■

ÜL DAS OBRIGAÇÕES:

CLÁUSULA SEGUNDA:

As partes contratantes comprometem-se a curnpfir as, seguintes pbiigações

1
i

- f-- •
■ . í-

;r.‘

[■

COMPETE AO CIEDEPAR:
i

T >

;
::
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a) Disponibilizar ao GONSORGIADO os serviços demandados peiq consorciadò, ho

tocante ao previsto nos artigos 4° e 5® do Estatuto dò GÍEDÈPAr

b) Enviar ao-GGNSGRGIADO os relatórios da execução prçârnentária e fjnàncÉra do

GIEDEPAR, referente aos recursos recebidos por meio deste Gontrato de Rateio, a fim

de permitir a consolidação das contas pelo GGNS.GRGIÁDO e. à elaboração dos í ’

relatórios fiscais de que trata os artigos 52 e 54 da Lei GomtílérnentaV N.° 101/2G00;

c)'Adotar todas as providências cabíveis à execução do presente GGWTRATG; t

d) Acompanhar o faturamento dos serviços prestados pelo GIEDÈPAR:

e) Adotar as recomendações emanadas pelo GONSQRCÍADO em cumprirnehíó á

legislação e normas aplicáveis:aos serviços a serem diéponibilizadós;"

f) Gümprir com as deliberações de sua Assembléia G:0rál, ho; toçânte â execuçãó dê

despesas com recursos advindos do Gontrato de Rateió firmado com. ps entes

consorciados/ ^

g) Zelar pelo fiel cumprimerito das cláusulas e condições déste ccintrató,

- -r ■

.i

t-

r.

: a) Selecionar em conjunto com os derhais mUnicípiós Gdhsprcíadós aè áddesi ; , ^

programas, projetos e serviços no âmbito do GIEDEPAR;

■ b) Enviar imediatamente ao GIEDEPAR cópia da Nota de Empenho e a respectiva

.Nota de Pagamento, e do comprovante de depósito pêrtinèntê aó: repasse realizado,::

visando permitir a escrituração da receita na rubriêâ; óprréta a lançarfiento do crédito

financeiro no sistema gerencial do GIEDEPAR

c) Adotar providências cabíveis para o repasse da cota de custeio anual

correspondente ao GGNSGRGIADO, no toçahté às despesas administrativas e

serviços prestados pelo GIEDEPAR, podendò efetuar repassês mênsáis òü ò reppsse

do valor integral da cota de rateio aprovada; : ; ^ t '

d) Informar ao GIEDEPAR, por escrito, qualquer inconfórmidade vèrificada na oferta

dos serviços descritos na Gláusula Primeira, visando possibilitar a adoção de medidas

- corretivasi;

è) Realizar os repasses finánceifós nos pfazbs e valores cohstáritès do présenté

GGNTRATO: . ' .

f) Acompanhar a fiscalização e á execução dopresente GONTí^tQ;

g) Dar ampla divulgação do pfesénte -GONT^TC) nà imprensa óficia| do

GGNSGRGIAGG. ^ ^ ^ v . ' : ■ J v ^ 1 \

í
J-'.í :

' • <

i .

>1-

1-
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IV. DO VALOR:

CLÁUSULA TERCEIRA: ; \

Fica estabelecido que a títuio de rateio das despesas do CONSÓRCIO, o

CONSORCIADO repassará o valor anual de R$ 39.993,59 (trinta e nove mil,

novecentos e noventa e três reais e cinquenta e nove centavos), divididos erh 12

(doze) parcelas iguais de R$ 3.332,80 (três mil, trezentos e trinta e dois reais e oitenta

centavos), devendo o valor total ser efetivamente repassado dentro do corrente

exercício financeiro de 2026r ■ ^ ^ ^ ^ ^ ;

§ 1 O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado pôr termo aditivo,

mediante prévia - disponibilidade, orçamentária do CQNSORCIADQ, cpnforrne. - a

demanda de execução de ações e projetos e a necessidade do repasse de recursos

financeiros suficientes para custeio dos mesmos. - ^

§ 2° O CONSORCIADO se obriga a repassar os yãlOres contidos rieste instrumento

ao CONSÓRCIO, por meio de transferência bancária, podendo ainda ser pago via

fatura emitida pelo Consorcio ou outro meio que vier ã ser indicado pelo CIEDÉRAR,

tendo por limite para efetuar o montante do repasse o último dia do mês pertinente à

execução das despesas.

§3.° O CONSORCIADO se obriga a repassar os valorès çòntidos na Cláusula Terceira

até a data limite de 31/12/2026, visando assegurar os recursos necessários para o

pagamento das despesas administrativas inerentes ao funcionamento da Pede do ;

consórcio, para que recurso-financeiro do ente consofciado seja contabilizado como

receita dentro do referido exercício. [

V. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CLÁUSULA QUARTA:

As despesas descritas na

orçamentárias consignadas no orçamento do CONSORCIADO, j

Os repasses, sejam em parcela única ou dividido em parcelas n1ensais, feiitpSj pelos

CONSORCIADOS ao CONSÓRCIO, serão incorporados como reçeita orçamentária

deste, conforme estimado em seu Orçamento-Programa Anual 2Q26,

cláusula anterior correrão a cpntà de dotações

Página 4 de 7
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Dotação orçamentária para cobrir as despesas cõm;p GONSÒHgiO

INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ - CIEDEPAR. -- •

Elemento de Despesa: (Inserir dotação orçamentária)

Rateio pela Participação em Consórcio Público

Valor (R$)

R$ 39.993,59

Fonte

inserir í

TOTAL ; R$ 39.993,59

VI. DO PRAZO

CLÁUSULA QUINTA:

O presente contrato, por fórçjã.dò dispósto no §1°, do artigo.8® dà Lei n

11.107, de OT de abril de 2005, entra em vigor 01 de janeiro de 2026 e vigorará até o

dia 31 de dezembro de 2026.

O

VIL DAS PENALIDADES:

CLÁUSULA SEXTA:

O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento na

data de seus respectivos vencimentos :sujeita o CONSORGIADO faltoso às

penalidades: ' ' ■ - - - ,

a) previstas no Art. 8°, § 5°, da Lei Federal n.° 11.107/2005 (Lei Geral dos Consórcios

Públicos):

§ 1°. No caso de inadimplemento por prazo superiõr a 90 dias, poderá o Gonsorcio«

suspender as atividades previstas no Contrátó. fnédiantè nptiflcãçaQ extrajudicial, até ?

cumprimento da obrigação:

§2° Concomitantemente as notificações extrajudiciais serâp; encaminhadas ;

notificações por rneios extraoficiais como aplicativòs de-çpnversaçãò (phàtsApp) e e-

mail). Não havendo o adimplemento do valor devido, mesmo após o envio de

notificação extraoficiais, as notificações serão cònduzidas por rneios oficiais, qual^

seja, notificação extrajudicial, não surtindo efeito o títülQ sérá levadop prote^^

i‘

§ 3°- Ressalvados Os motivos devidamente comprovados de

qUé pòn/entura possam ser apresentados, a infração de qualqUpr ídasPiausuras, ; .

maiór e

. Página&de 7
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prazos, condiçõeSj obrigações ou responsabilidades constàntes deste instrumento,

incorrerá no pagamento de 2% (dois por cento) do vãlpr do contrato, inclusive no caso

de rescisão sem justo motivo.

§ 4°. As penalidades ora previstas poderão sep aplicadas sem prejuízo das demais

verificarem aplicáveis; à espécie do objeto do presentepenas e cominações que se

contrato.

§ 5° Durante a 25“ Assembléia Geral que ocorreu nesta capital em data de 11 de

outubro de'2025; na sede do Ciedepar, após apresentada a pauta, todos os itens

tratados foram votados e aprovados, especialmente a ratificação do Estatuto e do

Protocolo de Intenções do Gièdepàr. Sendo que.cada município deve criar sua própria,

lei de ratificação do Estatuto e do Protocolo dè Intenções do Ciedepar;

16“ Asserfibléia Geral foi aprovada a ppe^bjlidade do Ciedepar reter o
§ 6®Durante a

IRRF dos prestadores de serviços terceiri£a#s è dos funcb^^ do Ciedqpár.
Contudo, a retenção efetiva entrará em v

CLÁUSULA SÉtlWlA:

Gs valores estabelecidos neste contrato poderãõ ser alterados por decisão

fundamentada da Assembléia Geral, para fins dè rèétaBelécirhento do equilíbrio

econômico-financeiro do presente instrumentp,

CLÁUSULA OITAVA:

As partes se comprometem a não utilização do nome e oüí logomarca do _

material estranho ao objeto desteCIEDEPAR ou do CONSORCIADO em

CONTRATO.

VIU. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

CLÁUSULA NONA:
atendimento dos dispositivos da LeiCom o objetivo de permitir o

CONSÓRCIO deve fornecer as informpções .
•has eOritasl dos ; :

complementar no 101/2000, o

financeiras
consolidadas.necessárias para qu® -sejarn

CONSORCIADOS, todas as receitas e despesas realizadas, de forma a que possam

Pâgína 6 de 7
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ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação'na conformidade dos

elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O descumprimento das obrigações financeiras decorrentes do presente instrumento

pelo CONSORCIADO, por período superior a 180 (cento e oitenta) dias, ensejara a:

cobrança pela via judicial pelo GONSÓRGIO acrescido da atualização monetária, de,

juros de 1% (um por cento j ao mês.

IX. DO FORO:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

As partes declaram que este contrato çorrespohdé à rnãnifestaçãò final/

completa e exclusiva,,do acordo entre elas celebrado, .é élegem de comum acordo, o

Foro Central da Comarca da Região Metrpppíitana de; Guntibai^ quaisquer.;

quPstões judiciais ou extrajudiciais rèsultàntés; das obrigações recíprocas -assumidas; ■

neste instrumento. ' _ . i \ i

E, por estarem assim acordes, foi este instrumento lavradpv que depois de

lido e achado conforme, vai por todos assinado, nà presença de duas testemunhas,

em uma única via, de onde serão extraídas as cópiasbécessárias.

. Curitiba, ètn f)3 dê janeiro de 2026.

Aírton ANTÔNIO • Assmadodeformadigitalpor

' ■; : AGNÓLíN:676205:1:596;SS
8 ' ^ ‘Dad9S:2026.012bvliSftS8^3'0P'

Airton Antônio Agnolin
Prefeito Municipaí de Nova Canlú i

. Presidente Consórcio lntermunicipa! de Educação è ;
. Ensino do Paraná- GjEDEPAR, t

Maicon Grosskopf
Prefeito MunicípaldePiên.

-

--L'

TÈSTÈÉyNHAS 2TESTEMUNHAS

Nome:

CPF--

Nome: Jacir Bombónato Machado

CPF: 061.684.699-15

,<•
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25
ESTADO DO PARANÁ

CIEDEPAR - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE

EDUCACAO E ENSINO DO PARANA

GABINETE DO PRESIDENTE

CONTRATO DE RATEIO 068- 2026 -PIÊN

Contrato de Rateio n° 068/2026 que entre si fazem o
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL

EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ
CIEDEPAR e o MUNICÍPIO DE PÊN Estado do
Paraná.

DE

Aos 03 de janeiro de 2026, na cidade de Curitiba, capital do Estado do

Paraná, presentes de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ - CIEDEPAR,
doravante denominado CONSÓRCIO, pessoa jurídica de direito

público, com sede à Voluntários da Pátria, n° 400, sala 402, nesta

cidade, inscrito no CNPJ sob o n.° 37.584.276/0001-74, neste ato

representado pelo Presidente, Sr. Aírton Antonio Agnolin, Prefeito

de Nova Cantu, agricultor, brasileiro, casado, RG: 4.414.003-9 , CPF/

MF n" 676.205.159-68, com endereço na Rodovia Vacilo Km 05,

Município de Nova Cantú, no Estado do Paraná, e de outro lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN juridica de direito público interno, inscrito

no CNPJ/MF sob o n° 76.002.666/0001-40, com sede na Praça do

Expedicionário, 373, Centro, Piên, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, brasileiro, casado, RG:

10.094T76-7 SESPPR, CPF/MF n» 080.278.589-17 , residente e

domiciliado a Rua Tocantins, n° 86 - Centro - Piên - PR, autorizado

pela Lei Municipal n“ 1.539 de 11 de março de 2024, doravante

denominado CONSORCIADO, considerando a aprovação do Plano

do Trabalho para o exercido financeiro de 2026, na 25“ Assembléia

Geral Ordinária do Consórcio, realizada em 11 de oumbro de 2025,

acordaram em firmar o presente contrato, obedecidas as condições

expressas na Lei n” 11.107/2005, mediante as cláusulas e condições

seguintes:

DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto o rateio dos recursos financeiros

necessários à realização das despesas de custeio e investimento do

CIEDEPAR entre os entes CONSORCIADOS nos termos do art. 8° da

Lei N.° 11.107/2005, tendo por fim o efetivo fimcionamento do

CIEDEPAR, para fins de execução dos objetivos e finalidades do

CONSÓRCIO, nos termos das cláusulas 4“ e 5 “ do Protocolo de

Intenções e os Art. 4” e Art. 5° do seu Estatuto Social.

I

DAS ESPECIFICAÇÕES

O valor estipulado neste contrato, que representa parcela obtida

através do rateio entre todos os demais entes consorciados, é

suficiente para cobrir os custos operacionais projetados do

CIEDEPAR no exercício financeiro de 2026, sendo que as demais

despesas serão custeadas pelas receitas decorrentes de prestação de
serviços aos entes consorciados, e por outras fontes de receita própria.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Consideram-se despesas do CIEDEPAR
entre outras:

a) Custos despendidos na instalação, aquisição de equipamentos e

manutenção de sua sede;

b) Custos despendidos na execução dos objetivos e das finalidades do

CIEDEPAR, previstos no Contrato de Consórcio Público e Estamto

Social;

c) Custos despendidos na remuneração de empregados, nela incluida

os encargos trabalhistas;
d) Custos despendidos com serviços de terceiros necessários ao bom

fimcionamento das atividades do CIEDEPAR, bem como, para a

execução de ações e projetos conforme dispostos no Contrato de

Consórcio Público e Estatuto Social, em beneficio dos municípios
consorciados;

i
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e) Custos despendidos com serviços de terceiros necessários à

modernização tecnológica dos procedimentos adotados,

assessoramento técnico, jurídico e profissional especializado, e ainda

execução das melhores práticas de gestão aplicáveis ao CIEDEPAR;

0 Custos despendidos na participação de eventos, cursos,
treinamentos, intercâmbios, viagens e outros que proporcionem a troca

de experiências e aprendizado necessários a promover a constante

melhoria e aprimoramento do modelo consorcial adotado.

DAS OBRIGAÇÕES:

CLÁUSULA SEGUNDA:

As partes contratantes comprometem-se a cumprir as seguintes
obrigações:

26

COMPETE AO CIEDEPAR:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO os serviços demandados pelo
consorciado, no tocante ao previsto nos artigos 4° e 5° do Estamto do

CIEDEPAR.

b) Enviar ao CONSORCIADO os relatórios da execução orçamentária

e financeira do CIEDEPAR, referente aos recursos recebidos por meio
deste Contrato de Rateio, a fim de permitir a consolidação das contas

pelo CONSORCIADO e a elaboração dos relatórios fiscais de que
trata os artigos 52 e 54 da Lei Complementar N.° 101/2000;
c) Adotar todas as providências cabíveis à execução do presente
CONTRATO;

d) Acompanhar o faUnamento dos serviços prestados pelo
CIEDEPAR;

e) Adotar as recomendações emanadas pelo CONSORCIADO em

cumprimento à legislação e normas aplicáveis aos serviços a serem

disponibilizados;
í) Cumprir com as deliberações de sua Assembléia Geral, no tocante a

execução de despesas com recursos advindos do Contrato de Rateio

firmado com os entes consorciados;

g) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições deste

contrato.

COMPETE AO MUNICÍPIO CONSORCIADO:

a) Selecionar em conjunto com os demais municípios consorciados as

ações, programas, projetos e serviços no âmbito do CIEDEPAR;

b) Enviar imediatamente ao CIEDEPAR cópia da Nota de Empenho e

a respectiva Nota de Pagamento e do comprovante de depósito
pertinente ao repasse realizado, visando permitir a escrituração da

receita na rubrica correta e lançamento do crédito financeiro no

sistema gerencial do CIEDEPAR;
c) Adotar providências cabíveis para o repasse da cota de custeio

anual correspondente ao CONSORCIADO, no tocante às despesas

administrativas e serviços prestados pelo CIEDEPAR, podendo

efetuar repasses mensais ou o repasse do valor integral da cota de

rateio aprovada;
d) Informar ao CIEDEPAR, por escrito, qualquer inconformidade
verificada na oferta dos serviços descritos na Cláusula Primeira,

visando possibUitar a adoção de medidas corretivas;
e) Realizar os repasses financeiros nos prazos e valores constantes do

presente CONTRATO;
f) Acompanhar a fiscalização e a execução do presente CONTRATO;

g) Dar ampla divulgação do presente CONTRATO na imprensa oficial

do CONSORCIADO.

DO VALOR:

CLÁUSULA TERCEIRA:

Fica estabelecido que a título de arteio das despesas do CONSÓRCIO,
o CONSORCIADO repassará o valor anual de R$ 39.993,59 (trinta e
nove mil, novecentos c noventa c três reais c cinquenta c nove

centavos), divididos em 12 (doze) parcelas iguais de RS 3.332,80 (três

mil, trezentos e trinta e dois reais e oitenta centavos), devendo o valor

total ser efetivamente repassado dentro do corrente exercício

financeiro de 2026.

§ 1 O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por

termo aditivo, mediante prévia disponibilidade orçamentária do

CONSORCIADO, conforme a demanda de execução de ações e
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projetos e a necessidade do repasse de recursos financeiros suficientes

para custeio dos mesmos.
27

§ 2.° O CONSORCIADO se obriga a repassar os valores contidos

neste instrumento ao CONSÓRCIO, por meio de transferência
bancária, podendo ainda ser pago via fatura emitida pelo Consorcio ou
outro meio que vier a ser indicado pelo CIEDEPAR, tendo por limite
para efetuar o montante do repasse o último dia do mês pertinente à
execução das despesas.
§3." O CONSORCIADO se obriga a repassar os valores contidos na

Cláusula Terceira até a data limite de 31/12/2026, visando assegurar
os recursos necessários para o pagamento das despesas administrativas

inerentes ao funcionamento da sede do consórcio, para que recurso

financeiro do ente consorciado seja contabilizado como receita dentro

do referido exercício.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CLAUSULA QUARTA:

As despesas descritas na cláusula anterior correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento do CONSORCIADO.
Os repasses, sejam em parcela única ou dividido em parcelas mensais,
feitos pelos CONSORCIADOS ao CONSÓRCIO, serão incorporados
como receita orçamentária deste, conforme estimado em seu

Orçamento-Programa Anual 2026.
Dotação orçamentária para cobrir as despesas com o CONSÓRCIO

INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ -
CIEDEPAR.

Elemeuto de Despesa; (Inserir dotação oiçameatáiin) Valor (RS) Fonte

Rateio pela Participação em Consórcio Público RS 39.993,59 tmenr

TOTAL RS 39.993,59

DO PRAZO

CLÁUSULA QUINTA:
O presente contrato, por força do disposto no §1°, do artigo 8° da Lei
n° 11.107, de 01 de abril de 2005, entra em vigor 01 de janeiro de
2026 e vigorará até o dia 31 de dezembro de 2026.

DAS PENALIDADES:

CLAUSULA SEXTA:

O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste

instrumento na data de seus respectivos vencimentos sujeita o
CONSORCl/UDO faltoso às penalidades;

previstas no Art. 8°, § 5°, da Lei Federal n.° 11.107/2005 (Lei Geral
dos Consórcios Públicos);

§ r. No caso de inadimplemento por prazo superior a 90 dias, poderá
o Consorcio suspender as atividades previstas no Contrato, mediante

notificação extrajudicial, até cumprimento da obrigação;
§2° Concomitantemente as notificações extrajudiciais serão

encaminhadas notificações por meios extraoficiais como aplicativos
de conversação (WhatsApp) e e-mail); Não havendo o adimplemento
do valor devido, mesmo após o envio de notificação extraoficiais, as

notificações serão conduzidas por meios oficiais, qual seja, notificação
extrajudicial, não surtindo efeito o timlo será levado a protesto;

§ 3°. Ressalvados os motivos devidamente comprovados de força

maior e aqueles que porvenhira possam ser apresentados, a infração de

qualquer das cláusulas, prazos, condições, obrigações ou

responsabilidades constantes deste instrumento, incorrerá no

pagamento de 2% (dois por cento) do valor do contrato, inclusive no

ca.so de rescisão .sem justo motivo.
§ 4". As penalidades ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo
das demais penas e cominações que se verificarem aplicáveis à

espécie do objeto do presente contrato.

§ 5° Durante a 25“ Assembléia Geral que ocorreu nesta capital em data
de 11 de outubro de 2025, na sede do Ciedepar, após apresentada a
pauta, todos os itens tratados foram votados e aprovados,
especialmente a ratificação do Estamto e dó Protocolo de Intenções do

I
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Ciedepar. Sendo que cada município deve criar sua própria lei de

ratificação do Estatuto e do Protocolo de Intenções do Ciedepar;

§ 6°Durante a Iff" Assembléia Geral foi aprovada a possibilidade do

Ciedepar reter o IRRF dos prestadores de serviços terceirizados e dos

funcionários do Ciedepar. Contudo, a retenção efetiva entrará em

vigor

CLÁUSULA SÉTIMA:
Os valores estabelecidos neste contrato poderão ser alterados por

decisão fundamentada da Assembléia Geral, para fins de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do presente

instrumento.

CLÁUSULA OITAVA;

As partes se comprometem a não utilização do nome e ou logomarca

do CIEDEPAR ou do CONSORCIADO em material estranho ao

objeto deste CONTRATO.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

28

CLÁUSULA NONA: . ■ ^ t
Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei

Complementar no 101/2000, o CONSÓRCIO deve fornecer as

informações financeiras necessárias para que sejam consoüdadas. nas

contas dos CONSORCIADOS, todas as receitas e despesas realizadas,

de forma a que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da

Federação na conformidade dos elementos econômicos e das

atividades ou projetos atendidos.

CLÁUSULA DÉCIMA:
O descumprimento das obrigações financeiras decorrentes do presente

instrumento pelo CONSORCIADO, por período superior a 180 (cento

e oitenta) dias, ensejara a cobrança pela via judicial pelo

CONSÓRCIO acrescido da atualização monetária, de juros de 1% (um.

por cento) ao mês.

DO FORO:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
As partes declaram que este contrato corresponde à manifestaçao

final, completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado, e elegem

de comum acordo, o Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, para dirimir quaisquer questões judiciais

extrajudiciais resultantes das obrigações recíprocas assumidas

neste instrumento.

E, por estarem assim acordes, foi este instrumento lavrado, que depois

dê lido e achado conforme, vai por todos assinado, na presença de

duas testemunhas, em uma única via, de onde serão extraídas as

cópias necessárias.

Curitiba, em 03 de janeiro de 2026.

OU

AJRTOSANTÒyiOACmUSMAICOS GROSSKOPF

Prefeito Municipal de Nova CantúPrefeito Municipal de Piên.

Prcsitfenie Consórcio Inteimunicipal de Educaçào e

Ensino do Paraná - CIEDEPAR

TESTEMUNHAS I
Nome: Jacir Bombonato Machado
CPF; 061,684.699-15

testemunhas 2

Nome:

CPF:

Publicado por:

Cristiane Dalmut Machado

Código Identiíicador:0FA54A98

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
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Ç MINISTÉRIO DA FAZENDA
** Secretaria da Receita Federal do Brasil
, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

» •

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CIEDEPAR - CONSORGIO INTERMUNICIPAL DE EDUCACAO E ENSINO DO PARANA
CNPJ: 37.584.276/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seü nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-ée à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alínèas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade;na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:52:10 do dia 16/09/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/03/2026.

Código de controle da certidão: F3D1.7C9A.3B43.BA7F

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ns 38503184-37

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 37.584.276/0001 -74
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazendá Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. i

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao desçumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/03/2026 - Forneciménto Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via internet Púbiica (01/12/2025 11:59:35)
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. * ‘ PRÊFÉlfüRÃilWÜNIGíMlípÉeÜRÍTlBA

SEGREirARlAMÜNJ®^prRM^A!yijENÍrÕi:FINANÇÁSepRÇÍ^
DEÉÁRlAlVÍÈN1^E>EGGNfrR0LÍE^INÁNGEtó

, jcériiòãqíMeòatí^
í TRIBÚ^I?1(^É: DíyipÃ ÁTlWwpNfô

■'éeitídãoíjiíf; ,12:8691®-

37.584Éj^0(}1^;-
íClEÇtePAR-PONSpRÇJf {NTÍRMyNieOip.:’DE epQpÇÃ3:;EEN^Õ:p

RéssalvadQíQvdireitõ ide a F^enda Pública Municipal Inscrevei? e cobrar débitos ainda naO:régistrados ou qúe venham:
à sér ápulaclòs, dertificàmoãnãp- existir pendênciás am nórnè do contribuintè; àcimálídeníificádo, relativas.iã -cfeditcis,

tributáripsv adminTsttadbswpelá- Secreíanà' Municipal deí Finanças- e créditos tnbu|ánp,s;"á-'não-tributários nnscritos/ern'

dividáatiyajuritòà PracúiadòriaGeral:doMunicípio (PGM). ■ ■ ' ■ ' \

Esta certidão compreende osTributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos rmòbiliários'{Imppsto Predial

•■é Territorial Urbano IPTU), Imposto'sobre a Transmissão de-Bens Imóveis'Interjíivos--ITBt.a ..Contribúição de.

Melhoria); Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos éni dívida àtiva;

A certidão; expedida;eiff irbm6: dd pesSpalürídica dbrángeítodQa ós.éstabiélécimerttod-íiTMníibTiliai^cadàstráddSdo ;

;MunicípiP de Curitiba^,

CNPd:-

Rotne:

• A: ■ auténticidadé . - - desta- ' certidão^,, ’. Vdèvèrá;

https://çnddidadapduritiba;Rr;.goy.br/GeiiidaoA/ãlidarèertidap^'

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021: de 24/03/2021;

Emitida às 13:36 do dia 06/0Z'2026;
. Código de autenticidade da certidãob6Á651ECB22l845B3990032TFF4A54BÉ09;0 ;

. Qualquer rasura :ou:eménda.itivalidará: este docLÍmento:

'•'éndéreço:cdrifirmàdâ'- ■ "mo:,sêr

Válidadte 07/05/2026Tr Fornecimênlo Gratuito

Você tarhbérn pode validara auténticidadé
■ da certidão utilizando um leitor de ORÇodé.



3 3
Voltar Imprimir

CAIXA ECOMÒMIIOA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

37.584.276/0001-74

CIEDEPAR - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCACAO E ENSIN

R VOLUNTÁRIOS DA PATRIA 400 CONJ 0402 / CENTRO / CURITIBA / PR /
80020-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere ò Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/02/2026 a 26/03/2026

Certificação Número: 2026022520125496802546

Informação obtida em 05/03/2026 09:46:38

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei' esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CIEDÈPAR

PAEANA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.584.276/0001-74

Certidão n°: 14063801/2026

Expedição: 05/03/2026, às 09:47:06

Validade: 01/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCACAO E ENSINO DO

Certifica-se que ciedepar - CONSORCIO intermunicipal de educacao e

ENSINO DO PARANA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n”

37.584.276/0001-74, NÃO CONSTA como inadimplente no Baíico Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade- dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE I
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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PROTOCOLO N“ 2411/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná
CIEDEPAR.

2) MODALIDADE: Inexigibilídade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e

cinquenta e nove centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

08.001.12.361.0009.2020.3390390000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

H9â. >//,./-?2-^/ 0 I 2^ às €Í\ 5 S hrs R$Saldo Atualizado em _
^ Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo. /-

'R 049922/0-8

I^cula 35076-1
. tA 7 / 2^

José Lui:

Contador ÇR6
Claudinei Deaiqueira

Tesouraria

, Matrícula: 744L^

71 RECURSOS FINANCEIROS;

previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
^disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrâto/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

Silvana iSixeira Jung

Secretária MuniciDâl de Administração e Finanças
( Decléto 229/2023

Sjh / OSl /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 2411/2026 j

OBJETO: Pagamento de anuidade do Consórcio. Intermünicipal de Educação e Ensino do Paraná
CIEDEPAR.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exciusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A LEI N° 1.539, DE 11 DE MARÇO DE 2024, autoriza o município de Piêii a assoCiar-se ao Consórcio

Intermünicipal de Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR.

O pagamento de anuidade do CIEDEPAR se faz necessário pelo fató deste consórcio promover apoió

técnico aos municípios consorciados do Estado do Paraná na perspectiva de viabilizar a gestão da educação,

assessorar os secretários e técnicos dos órgãos da educação dos municípios qüanto às suas obrigações e

responsabilidades legais bem como orientar os gestores na captação de novos recursos públicos e sua

correta utilização. Capacitar servidores que atuam na infraestrutura educacional em relação à utilização de

recursos federais. Assessorar, nas áreas de engenharia e de arquitetura, no monitoramento das obras da

educação do MEC/FNDE. Fortalecer os municípios consorciados nas suas demandas junto aos órgãos

federal e estadual de ensino. Ressaltamos que, além de tudo, o papel do CIEDEPAR é fortalecer os

municípios consorciados nas suas demandas junto aos órgãos federal e estadual de ensino.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Conforme orçamentos apresentados

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for p casõ, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 désta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade, da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente. |
[ i No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimerito do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei n° 14.133/21. í
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■fPr(àtQicóio:''24ti/2026/' ->■
Assunto.: “Pagamento'de anuidade do Consórcio Intermunicípal de Educação e Ensino
dõ Paraná - GIEDEPAR”. - 2 ' , ^ 2

- Modalidade: Inexigibilidade de licitação , ■ '
Requerente: Secretaria Municipal de Educação ' ; ’

Parecer Jurídico

Relatório

trata-se de consulta jurídica formuladal pela Secretária
requerénte para “Págamentò de anuidade do Consórcio Intermunicípal de Educação e
Ensino do Paraná - CIÉDEPAR".

2 s

, O prócèssò • veio ácómpaníiâdo do : requerim‘èntó .da

secretaria municipal e demais imprescindíveis para o caso.

Passamos a análise jurídica

aquisições e contratáções púbíiças seguem; èm regra,

0 princípio do dever de licitár,-previsto no artigo 37, inciso XXí .da Coristituição. Porém, ‘.

o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabèjecer exceções á xegra' •?

geral, com a expressão “ressalvados os casos especificadosm legislação’’. ./Z

Sendo assim, o legislador constitucional ját previu-;que

existem situações excepcionais em que rnesrno que haja a possibilidade realizar .á ,,

concorrência entre licitantes,' dadas as circunstâncias ou,os custoS da licitação, a.régra "

; ; dó dever de licitar é dispensada (ou dispensável), conforme o artigo 75 da Lei n° j

14.133/21, sempre.médiantejustificáíjva-'

No entanto, a mesma Lei de- Licitaçõ.és jpirevê outra

éxçèçãp ap dever dé licitar que se dá quando a concorrência hão puder ser realizada e,

hestes cásps, aplica-se; então a “fegra da inexigibilidade”, constante no artigo 74 do

referido diploma Ipgal, dispõe que: “É inexigível a licitação quando inviável a

competição". j : . ' ' ' ! . • Z'

que á licitação é inexigível quando ocorre,

no caso concreto, circunstâncias especiais, de fâto ou de direito,, previstas em lei, as

quais se revelam inviabilizadoras d© cõmpetição, afastam peremptpriamente a licitação, . .

consubstariGiarido numa.présunção Têlativa de que a licitação não pode ser.realizada ■

em razão dó objeto Pu em razão da pessoá ou em razão de situações excepcionais^^^

gbvernodepien'
wvvw.pien.pr.:g;ov.br
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■ . -r Ademais, tem-se a;Lei IVlünicipál n.°,1.539, de 11 de março

■; de, 2024 que. autoriza p Müniòípio de.Piên a associá-se ao Consórcio Intermunicipal de

. Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR.

Quanto áoiema, a legislação preceitua no art. 74, II, da Lei

n° 14.133/21, que:

.."Art. 74. É Inexigível ;a licitação- ,quando
' inviável a competição, em especial nos-' casos de:
.1, - Aquisição de materiais, de equipamentos ou

de gêneros ou contratação de- serviços que possam

ser fornecidos por produtor ^ empresa- ou
representante comercial exclusivos".

? • Posto isto, registra-se que a nova Lei, de.. Licitações e

Contratos Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo. 72 elenca -

õs documentos necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que, ,

compreende os casos de inexigibilidade e de.' dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes'

*: documentos: ' ; ' :■
- documento de formalização de demanda e, se for o

caso, estudo técnico preliminar, análise de' riscos,

'['■-Ktermo de referência, projeto básico ou projeto
"executivo:

'■II: - estimativa de despesa, que deverá ser calculada .

na -forma estabelecida no art. -23 desta Lei; '

III parecer jurídico e pareceres técnicos7 :se-for o -

caso, que demonstrem o atendimento dos 'requisitos
.- ..exigidos; .. . . . .. ■ '

ÍV - demonstração da compatibilidade da..previsão' de

recursos ' orçamentários com- o compromisso a-.. ser
■' ass-úmido; - '■ . ■

. . ..r.V: bpmprovaçãq ..de.', que o contratado preenche . ós.-

‘.Jprequisltos ' de habilitação e qualificação ■ mínima',:
1- pnecessárià; ■

'--VIrazão' da .esàoiha-dó contratado; . ' j,
■‘"vii.--'justificativa depreço;
''VIII - autorização da -autoridade competente.- '

' - Parágrafo' único. 0 ato que autoriza a contrafação
direta ou o extrato decorrente do contrato devera sèr

"‘■-divulgado e mantido à disposição do público em' sítio

'eletrônico oficial.

.?

f/

No . presente processo administrativo, noto que foram

atendidos os requisitos da legislação, em especial, quanto ao requèrírnento, estimativa

da despesa, .démpnstfàção. da compatibilidade de, recursos orçamentários, justificativa

da escolha, da .contratada e documentos de habilitação jurídica. fdrnecidos pela área de

licitações e contratos. "

A Lèi dé Licitações estabelece que a realização de licitação

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagai

g] i, .governodepien

‘Wwwf.pien»pr.gov.br
tjCf- - -fsC -c '..«S"i
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obrigações decorrentesTde pbras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro

em curso, de sacordo, com jo VêspectiyOí cronograma, neste sentido, foi anexado ao

■processo a declaração de disponibilidade orçameritãfiá e financeira atestada pelo setor

■ • de contabilidade. .

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o

gestor público a obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos

licitatórios para que; as contratações a serem realizadas estejam jnc[üídás,,nò Plano

Plurianual é Lei Orçamentária, vejamos:
i

Art. 16. A criação, expansão oulaperfeiçbaméhto |
'í de ação governamental que acarrete aumento' da
despesa será acompanhado de:
6357)

■n::

(Vide ADI
{

V orçaméntâríp-
-■. financeirò^ no exercício--em ~qüe deva éhtrar 'ém
vigor

■ H
I .estimativa. ..do.... impacto) y •).

•. í
V

dois

II - declaração do ordenador ’da\ desp.es.á de 'que
o aumento tem adequação: orçámehtaPia e-

financeira com a lei orçatpentaria '-aifual . 'e
compatibilidade com o plano plurianual 'yi-cam 'fé

iy:,lei de diretrizes. forçamentáriàs.

e nos 1 s f

V.

.•

í'

'...a:;/ - ; ,
'.,y , ,, .V , c í '■

■?■'i
C..-

; / ’ vNeste sentido, verifica-se a presença* da autorização

expressa da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, para, o, início dbs

trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentaria

para contratação.
•1,

:

ví-yy;'' ■'n'. •/
tv

Gonclusão
!

í
:■

i

/ ' , Neste sentido, entèhdémos que ó''procéssp em comento

. atende os princípios, insculpidos, no inciso XX| dó art. 37 da Constituição Federal e,

.diante disso, opinamos pelá legalidade da contratação, através de inexigibilidade de

licitação em razão da inviabilidade de competição, para atender a demanda da

secretaria municipal. . -

. Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação

em sítio eletrõrlico oficial dò ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente

' do contrato, nos termos do parágrafo único dp artigo 72, da Lei de Líeitáções e Contratos

Administrativos. ,

. i 'u ■

® O'- governodepien;.:
www,plen.pr.gov.br " “

SSíSS
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; destinado a .dar^subsídios;a decisão dâ’autoridade a que se destina e cinge-se,

. exclusivamente, de estude des conternes jurídicos, da legislação e jurisprudência em

.. torno de assunto em comento...

S.M.J. É 0 parecer.

■ Piên(PR), 02 de m^çojle-2-026T-^

3NER ALBUQÜERQUE ^
Pro.curadorJürídico
OAB/PR 132.993

-

- , ,, -V

■f- ■

v,-..

i
■í-

V - í .r ' ,

.-V -

í :

' -L •
•'.'v

■ •

'"■■■:... =V'?1 -
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? ^ ■
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Befeiturade

PIEN

MUNICÍPIO DE PÍÊN
ESTADO DO: PARANÁ

PROTOCOLO N“ 2411/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 035/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso I da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná
CIEDEPAR. "

PESSOA JURÍDICA: CIEDEPAR - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
ENSINO DO PARANÁ
CNPJ: 37.584.276/0001-74

VALOR: R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e cinquenta e
nove centavos)

Dotação Orçamentária:

Funcionai

08.001.12.361.0009.2020.3390390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de março de 2026

V

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PrefeiUjade

i PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico neta data, 04/03/2026, por este termo, a Inexigibilidad e de Licitação N° 035/2026,
' que tem como objeto Pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de Educação e

Ensino do Paraná CIEDEPAR em favor do proponente CIEDEPAR - CONSÓRCiO

INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃ E ENSINO DO PARANÁ - CNPJ: 37.584.276/0001-74 no

valor total de R$ R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e

cinquenta e nove centavos) com base no caput do Art. 74, inciso I, da Leü Federal 14.133/21

e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2411/2026

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal
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i: Prefeitura de SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

PiEN FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 035/2026

PROTOCOLO: 2411/2026

Objeto: Pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino
do Paraná CIEDEPAR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CIEDEPAR - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
ENSINO DO PARANÁ
CNPJ: 37.584.276/0001-74

VALOR: R$ 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e três reais e cinquenta
e nove centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/03/2026



Paraná, 05 de Março de 2026 ■ Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3482

AUTORIZAÇÃO 04/03/2026 Piên/Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas

pelo Decreto 085/2026, considerando ainda o disposto no Título III,

Capítulo in da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores

Públicos,

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:B094D0F9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBELIDADE DE LICITAÇÃO 035/2026

CONTRATAÇÃO DERETA
Inexigibilidade de Licitação N° 035/2026

RESOLVE:

Art. 1" Conceder férias, no período de 06 de abril a 15 de abril de

2026, a empregada pública Keli Dorisete Dos Santos, portadora da
cédula de identidade civil corrí RG n° 8*******/PR matrícula

fimcional n° 106081, ocupante do emprego público de Agente
Comunitário de Saúde.PROTOCOLO: 2411/2026

Objeto: Pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de

Educação e Ensino do Paraná CIEDEPAR.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Piên/PR, 02 de março de 2026.
PESSOA JURÍDICA: CIEDEPAR

INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ
CNPJ: 37.584.276/0001-74

VALOR: RS 39.993,59 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e

três reais e cinquenta e nove centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/03/2026

CONSÓRCIO
ELIANE PIMENTEL JUBAJNSKISTREIT

Diretora de Área

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:31C91E99

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 196, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:ElCDC24C

PORTARIA N° 196, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 194, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

PORTARIA N° 194, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Eliane Pimentel Jubainski Streit, Diretora de Area da

Secretaria Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas

pelo Decreto 085/2026, considerando ãindà o disposto no Título lll.

Capítulo ni da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores

Públicos,

A senhora Eliane Pimentel Jubainski Streit, Diretora de Area da

Secretaria Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de .

Piên/Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas

pelo Decreto 085/2026, considerando ainda o disposto no Título lll.

Capítulo ni da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores

Públicos,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 05 de março a 13 de março de
2026, a servidora pública Jacqueline Niezer, portadora da cédula de

identidade civil com RG n° 2*******/SC matrícula fimcional n°

23561, ocupante do cargo público de Contador.

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 16 de março a 02 de abril de

2026, a empregada pública Keli Dorisete Dos Santos, portadora da
cédula de identidade civil com RG n° '8*******^^ matrícula
fimcional n° 106081, ocupante do emprego público de Agente
Comunitário de Saúde.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de março de 2026.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.
ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT

Diretora de ÁreaArt. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:A46D689E

Piên/PR, 02 de março de 2026.

ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT

Diretora de Área SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 197, DE 02 DE MARÇO DE 2026.Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:BA7E7D5C PORTARIA N“ 197, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Eliane Pimentel Jubainski Streit, Diretora de Área da

Secretaria Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas

pelo Decreto 085/2026, considerando ■ ainda o disposto no Título lll.

Capítulo lll da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores

Públicos,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 195, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

PORTARIA N“ 195, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Eliane Pimentel Jubainski Streit, Diretora de Área da

Secretaria Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40 ' ■

Endereço: Rua Amazonas. 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860.000-Bairro: Centro Cidade: Plên Fone:4136321136 ,

NOTA DE EMPENHO

Número

2286/2026

Tipo Emitido em.

06/03/2026

Requisição N« Requisição Compra N"

85430Ordinário 1659

Licitação '7" ”

Tipo

Processo Inexigibilidade

Número

35/2026 de 04/03/2026

Contrato/Aditivo •

Código Contrato Aditivo Iniclo da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da exaeução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

CIEDEPAR • CONSORCIO INTERMUNlCtPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ Matrícula

38078-4

CPF/CNPJ

37.584.276/0001-74

Endereço

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA.400 - CÕNJ 0402 COND WAWEL ED
Tipo de conta bancária Banco

Cidade/UF

Curiliba/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

80020-000

Classificação da despesa -

P " ' Saldo Ãntêrior
R$ 421.477,46

. il^Em^nfiãdo'

R$ 39.993,59

SalcJoVíuàl

" R$Í81.483,87

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ^ kâj^

08.001 EDUCAÇÃO “ > -T"'" ‘

12.361.0009.2020 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL v "6-

3390390100 ASSINATURAS DE PERIÓDICOS E ANUID^DES^sf"
103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNdIb^Xt:

^

.... ò. ’lV ■ "

L

IB2240

mm
m.
—

Outras informações

Histórico
i

Fiscal: Marily Penteado Wotroba Helden

\ í ■ ' -1, 'V*
A LEI N“ 1.539, DE 11 DE MARÇO DE 2024, autoriza o município de;Fi|n a assbcíar-se'âo CònsórciõTntèrmüriícipál‘dé"E dúcaç|iae: En'sino!do Paraná - CIEDEPAR
O pagamento de anuidade do CIEDEPAR se faz necessário pelo fatò7deste^consÓrcÍo^pròmover^poi(;y_écnícO:áos munlcjgiosjconsorc[á1lpspo Estado do Paraná na perspectiva de viabilizar a gestão
da educação, ^assessorar os secretários e técnicos dos órgãos da|iucaçao ;âosfrnun]‘cíçí0s quanto ãsjsüás obr!gaçõeXreTesponsabíji’d^^^^ bem como orientar os gestores na captação de
novos recursos públicos e sua correta utilização. Capacitar servidores que atuarhina infraestrutura educacional,em relação à;utiliza^ó^de^reçursos federais. Assessorar, nas áreas de engenharia e
de arquitetura, no monitoramento das obras da educação do MEC/FNDE.v7 i - s ;
Fortalecer os municípios consorciados nas suas demandas junto ao|”3fgÍQsfedçraí é éstadÜa( dè!en^^^

'.'VS V:,.

I '1

y. '' '* " '!;Í
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f i

'

Itens.

Vajor toUl

39.993,59

Codigo Nome

27961

VulorQuantidade

LTE 1.000Ò'
3il

Consórcio - Ciedépar 39.993,59
1'

'(ImMT

Certidão

. CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

01/09/2026

04/04/2026

15/03/2026

14063801/2026

2026022520125496802546

F3D1.7C9A.3B43.BA7F

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO
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